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EMENTA: CORREIÇÃO PARCIAL (RECLA-
MAÇÃO – ARTIGO 293, DO RITJ) – A JUNTA-

DA DE FOLHA DE ANTECEDENTES CRIMI-
NAIS DA VÍTIMA ESTÁ COMPREENDIDA NA 
SOBERANIA DA DEFESA, A SER EXERCIDA 

NO PLENÁRIO DO TRIBUNAL DO JÚRI. ES-
SA DILIGÊNCIA (ARTIGO 422, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL), QUE É LEGÍTIMA, NÃO 
CONSTITUI A ”VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL” 

PREVISTA NO ARTIGO 15-A, DA LEI 13.869/19 
(STJ, RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 1813 
36/SC). IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
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ACÓRDÃO 
 

Examinada a Correição Parcial (Re-

clamação) n.º 0086198-98.2024.8.19.0000, 
na qual é reclamante o MINISTÉRIO PÚBLI-
CO, sendo reclamado o JUÍZO DE DIREITO 

DA 2ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DA 
CAPITAL –, ACORDAM os Desembargadores 
que integram a 5ª Câmara Criminal do Tribu-
nal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, à 

unanimidade, nos termos do VOTO do Rela-
tor, em JULGAR IMPROCEDENTE O PEDI-
DO. 

 
Rio de Janeiro, 08 de outubro de 2026. 

 

 Paulo de Tarso Neves 
Desembargador Relator 
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VOTO 
 
Satisfeitos os pressupostos de ad-

missibilidade (artigo 293, do Regimento Inter-
no desta Corte de Justiça), conheço da Re-
clamação. 

 
DO MÉRITO 

 
A juntada de folha de anteceden-

tes criminais da vítima está compreendida 
na soberania da defesa, a ser exercida no 
plenário do Tribunal do Júri. Essa diligên-

cia (artigo 422, do Código de Processo Penal), 
que é legítima, não constitui a ”violência ins-
titucional” prevista no artigo 15-A, da Lei 
13.869/19 (Superior Tribunal de Justiça, 

recurso em habeas corpus nº 181336/SC). 

 
Ante o exposto, JULGO IMPROCE-

DENTE O PEDIDO. 

 
Rio de Janeiro, 08 de outubro de 2026. 

 
Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator 
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